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O legista elabora a lei, fixa-lhe o 
sentido e a executa. Toma para si a 
chave da ciência legislativa. Em regimes 
autoritários, ele impede que os outros 
tenham acesso ao conhecimento e uso 
das leis; cioso, guarda-as intocáveis. 
Mas, na democracia, o verdadeiro legista 
estimula o povo a entrar no domínio das 
normas para entendê-las e assenhorear­
se delas. Afinal, as pessoas livres são 
o sujeito e o destinatário do ordenamento 
jurídico de um país democrata. 

Nosso trabalho, portanto, não preten­
de criar um texto que se junte a outros 
para o estudo e a crítica dos legistas. 
Desejamos que o texto sirva à vida do 
povo, ao seu dia a dia, nesta tarefa 
inadiável de apropriar-se a comunidade 
da Carta de 1988. Por isso, o que 
apresentamos é, quando muito, um es­
tímulo à reflexão popular, algo que 
incentive a todos a penetrar nos mean­
dros da lei e a torná-la efetiva. Assim, 
reescrevemos este artigo constitucional 
sabedores de que o trabalho reclama ser 
superado, à maneira de uma escada, 
posta à parte depois de atingido o fim 
a que servia. "Reescrever" implica uma 
ação contínua, que se prolonga no tem­
po e não se acomoda com um sentido 
de escritura determinado para sempre. 

O tomar o texto nas mãos, o esforço 
de entendê-lo e reproduzi-lo com as 
próprias palavras e situações de vida, 
tudo isso constitui um processo de libe-

ração, de manifestação criativa. Parafra­
seando a educadora Emília Ferreiro, 
queremos dar ao povo o direito de se 
apropriar da lei em toda a sua comple­
xidade, o direito de saber ler e reescrever 
criticamente a lei feita pelos outros, o 
direito, enfim, de dizê-la com suas pró­
prias palavras e situações existenciais. 

O legista, via de regra, congela o 
sentido da lei, adaptando-a ao imaginá­
rio instituído na sociedade. É preciso, 
como acentua Warat em seu Manifesto 
do Surrealismo Jur(dico, compor uma 
escritura nova, que contenha a força de 
transgredir as interpretações estáticas 
dos homens da lei. 

A rigor, o legista é estéril quanto ao 
sentido da norma jurídica. As significa­
ções estão no povo, que deve concebê­
las a partir do texto legal. Todavia, por 
uma inversão histórica, o legista subs­
tituiu o povo, trazendo à tona a inter­
pretação oficial da lei; o povo, amedron­
tado e oprimido, abortou em si mesmo 
a capacidade de gerar a significação. 
Urge retomar o processo natural: o 
legista, simples parteiro, deve permitir 
que o povo, grávido de sentido, dê à luz 
um filho vivo, uma significação dinâmi­
ca. Como em todo parto, é necessário 
que a mãe e seu médico se ajudem 
mutuamente para enfrentar e vencer as 
dores comuns ao processo. 

Enfim, tal conhecimento e prática dos 
direitos humanos tornam-se a cunha 
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para a retificação, no grupo, de "situ­
ações carenciais básicas, desigualdades 
irritantes",* fatores estes que desenca­
deiam, no seio da comunidade, o 
surgimento do crime, fenômeno social 
capaz de romper, pela sua disseminação 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5.0 Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à pro­
priedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta Cons­
tituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou 
deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, 
sendo vedado o anonimato; 

v, - é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indenização 
por dano material, moral ou à imagem; 

crescente, o respeito às cláusulas de 
pacífica convivência, firmadas entre os 
cidadãos. 

* Garcia Pablos, A., Criminologia, trad. de 
Luiz Flávio Gomes, Ed. R.T., S. Paulo, 1992, 
p. 271. 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS MAIORES DO 
BRASILEIRO 

CAPÍTULO I 

OS DIREITOS E DEVERES DAS 
PESSOAS E DAS COMUNIDADES 

Art. 5.º Cada um de nós tem o direito de 
viver, de ser livre, de ter sua casa, de ser 
respeitado como pessoa, de não ter medo, de 
não ser pisado por causa de seu sexo, de sua 
cor, de sua idade, de seu trabalho, da cidade 
donde veio, da situação em que está, ou por 
causa de qualquer outra coisa. Qualquer ser 
humano é nosso companheiro porque tem os 
mesmos direitos que nós temos. Esses direitos 
são sagrados e não podem ser tirados de nós; 
se forem desrespeitados, continuamos a ser 
gente e podemos devemos lutar para que eles 
sejam reconhecidos. A Lei do Brasil diz assim: 

I - as mulheres são iguais aos homens em 
direitos e obrigações, de acordo com o que diz 
a Lei maior; 

II - dentro da lei, o cidadão pode fazer 
ou não fazer o que ele desejar; 

III - nenhuma pessoa será torturada ou 
tratada como bicho ou coisa; 

IV - o cidadão é livre para dizer ou 
escrever o que ele pensa, mas precisa assinar 
o que disse e escreveu; 

V - se alguém foi injustamente ofendido 
na imprensa falada e escrita, tem direito de 
responder no mesmo pé, e de receber dinheiro 
pelo prejuízo que sofreu na sua economia, na 
sua honra e no conceito que o grupo tem dele; 
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VI - é inviolável a liberdade de consciên­
cia e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a 
prestação de assistência religiosa nas entidades 
civis e militares de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por 
motivo de crença religiosa ou de convicção 
filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta 
e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e de comunica­
ção, independentemente de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, 
ninguém nela podendo penetrar sem consen­
timento do morador, salvo em caso de flagran­
te delito ou desastre, ou para prestar socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspon­
dência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipó­
teses e na forma que a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal ou instrução proces­
sual penal; 

XIII - é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabele­
cer; 

VI - a liberdade para pensar o que é certo 
e errado e para acreditar em Deus é sagrada 
e não pode ser mexida por ninguém; a lei 
protege as igrejas, as festas religiosas e as 
pessoas que celebram sua fé; 

VII - nos quartéis e nas escolas e casas 
onde as pessoas ficam internadas, qualquer um 
pode pedir licença para praticar a religião na 
qual acredita; 

VIII - todos serão respeitados na sua fé, 
no seu pensamento e na sua ação na cidade; 
mas, aquele que não fizer o que a lei manda 
para todos, ou se negar a fazer o que ela sugere 
em substituição, dizendo que sua fé, seu 
pensamento e sua ação na cidade não permitem 
fazer isso, terá seus direitos diminuídos; 

IX - somos livres e não precisamos de 
autorização para publicar o nosso pensamento, 
a nossa arte, o nosso conhecimento e as 
notícias que sabemos; 

X - ninguém pode penetrar na vida íntima 
e particular de um outro, nem manchar a honra 
e a imagem dele; se alguém fizer assim, o outro 
receberá dinheiro pelo prejuízo que sofreu na 
sua economia ou no conceito que a comuni­
dade tem dele; 

XI - só se pode entrar na casa de uma 
pessoa com o consentimento dela; sem o 
consentimento, se pode entrar durante o dia 
com ordem do juiz; mas em caso de crime que 
está sendo cometido, em caso de desastre ou 
para prestar socorro, não é preciso o consen­
timento para se entrar a qualquer hora na casa 
de alguém; 

XII - ninguém pode abrir nossas cartas ou 
telegramas, fuçar nossos dados pessoais ou 
ouvir nossas conversas por telefone; no caso 
de investigação de crime ou prova para o 
processo penal, o juiz pode mandar que se 
escute o telefonema, mas obedecendo o que 
uma lei disser sobre este assunto; 

XIII - somos livres para praticar qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, mas a lei pode 
pedir estudo e diploma para isso; 
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XIV - é assegurado a todos o acesso à 
informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessária ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território 
nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, perma­
necer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamen­
te, sem armas, em locais abertos ao público, 
independentemente de autorização, desde que 
não frustrem outra reunião anteriormente 
convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação 
para fins lícitos, vedada a de caráter parami­
litar; 

XVIII - a criação de assoc1açoes e, na 
forma da lei, a de cooperativas independem de 
autorização, sendo vedada a interferência es­
tatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser 
compulsoriamente dissolvidas ou ter suas ati­
vidades suspensas por decisão judicial, exigin­
do-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a 
associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando 
expressamente autorizadas, têm legitimidade 
para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de proprie­
dade; 

XIV - todos nós temos o direito de 
conhecer os nossos direitos e o que está 
acontecendo na cidade, e não precisamos dizer 
onde conseguimos as informações úteis para 
a nossa profissão; 

XV - em tempo de paz, qualquer pessoa 
pode ir com o que tem de uma cidade para 
outra do Brasil, e pode entrar, ficar ou sair do 
país, obedecendo a lei feita para isso; 

XVI - o povo pode reunir-se pacificamen­
te, sem armas, nas praças e lugares públicos 
de sua cidade; antes da reunião, a autoridade 
só precisa ser avisada para evitar que no 
mesmo local seja feita na mesma hora outra 
reunião; 

XVII - todos nós temos a inteira liberdade 
de formar e participar de grupos, associações 
e comunidades que desejam a justiça e a paz, 
sendo proibido o grupo armado ou policial; 

XVIII - para criar estes grupos, associa­
ções ou comunidades, não é preciso licença do 
governo; também a criação de cooperativas, 
respeitada a lei feita para isso, não depende 
de licença do governo. O Poder do Governo 
está proibido de meter o bedelho no funcio­
namento das associações, grupos, comunidades 
ou cooperativas; 

XIX - só o Juiz, depois de todos os 
recursos dos interessados, pode mandar fechar 
as portas das associações, comunidades ou 
grupos; só ele também pode suspender as 
atividades delas enquanto os recursos estão 
sendo examinados; 

XX- nenhum de nós será obrigado a entrar 
no quadro de qualquer associação ou a ficar 
sempre associado; 

XXI - as associações, se os sócios con­
cordarem no papel, podem falar em nome deles 
diante do juiz ou de outra autoridade; 

XXII - cada um de nós tem o direito de 
ter coisas, de usá-las, de aproveitá-las e de 
fazer com elas o que bem entender; 
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XXIII - a propriedade atenderá a sua XXIII - as coisas de cada um de nós 
função social; devem ser possuídas ou usadas tendo em conta 

as necessidades e os Direitos Maiores das 
outras pessoas; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento 
para desapropriação por necessidade ou utili­
dade pública, ou por interesse social, mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressal­
vados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, 
a autoridade competente poderá usar de pro­
priedade particular, assegurada ao proprietário 
indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim 
definida em lei, desde que trabalhada pela 
família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua ati­
vidade produtiva, dispondo a lei sobre os 
meios de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito 
exclusivo de utilização, publicação ou repro­
dução de suas obras, transmissível aos herdei­
ros pelo tempo que a lei fixar; 

XVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em 

obras coletivas e à reprodução da imagem e 
voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamen­
to econômico das obras que criarem ou de que 
participarem aos criadores, aos intérpretes e às 
respectivas representações sindicais e associa­
tivas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de 
inventos industriais privilégio temporário para 
sua utilização, bem como proteção às criações 
industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distin­
tivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do 
País; 

XXIV - uma lei especial mostrará como 
o governo, para fazer a reforma urbana e a 
reforma agrária, tomará as propriedades das 
pessoas ricas por causa da necessidade, utili­
dade e interesse do povo. Quem assim perder 
a propriedade receberá do governo pagamento 
em dinheiro, justo e antecipado. Não se pode 
tomar a propriedade que produz nem a pequena 
e a média propriedade no campo de alguém 
que só tenha essa; 

XXV - se um perigo estiver para acontecer 
contra o povo de uma cidade, a autoridade 
pode usar a propriedade de alguém para evitar 
o mal, pagando depois ao dono pelos prejuízos 
que ele sofrer; 

XXVI - a pequena propriedade no campo, 
trabalhada pela família, não poderá servir para 
pagamento de contas feitas para cultivar a 
terra; uma lei dirá o que é pequena propriedade 
no campo e indicará os meios para bancar o 
seu desenvolvimento e produção; 

XXVII - só o autor de uma obra tem o 
direito de usá-Ia, publicá-la e tirar cópia, e este 
direito passa para os seus herdeiros pelo tempo 
mandado pela lei; 

XXVIII - a lei garante: 
a) a proteção para cada pessoa que contri­

buir para uma obra feita por muitos, e a 
proteção para quem tiver sua imagem ou sua 
voz usadas de novo por um outro, mesmo nas 
atividades do esporte; 

b) o direito dos criadores, dos intérpretes ou 
dos representantes sindicais e das associações 
de fiscalizar a forma como outras pessoas ou 
empresas ganham dinheiro com as obras que 
eles criaram e ajudaram a construir; 

XXIX - a lei vai garantir para os inven­
tores de produtos industriais o direito de 
exploração por um tempo determinado, e vai 
proteger o que a indústria criar, a propriedade 
das marcas, os nomes das empresas e outros 
distintivos, tudo sendo garantido e protegido 
no interesse dos cidadãos e para que o Brasil 
cresça na sua força de fazer as coisas e 
produzir benefícios; 
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XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros 
situados no País será regulada pela lei brasi­
leira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da 
lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos 
órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da so­
ciedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, inde­
pendentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos 
em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 
abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões cm repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclareci­
mento de situações de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá a apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não • prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de 
exceção; 

XXX - os bens de uma pessoa, quando ela 
morrer, passam para seus herdeiros; 

XXXI - a passagem de bens que estão no 
Brasil, pela morte de pessoa estrangeira, será 
feita pela lei brasileira em benefício da mulher 
(ou do marido) e dos filhos brasileiros; mas, 
usa-se a lei da pessoa que morreu se ela for 
melhor para quem receber os bens; 

XXXII - o Poder do Governo, para acabar 
com os abusos do comércio e da indústria, 
deverá fazer um Código para a defesa do 
cidadão que compra alguma coisa ou paga por 
um serviço; 

XXXIII - todos nós temos o direito de 
receber do Poder do Governo e de suas partes 
as informações de nosso interesse particular, 
ou do interesse de um grupo ou de toda a 
comunidade; essas informações serão dadas 
para nós no tempo marcado na lei, e o servidor 
do Povo que não respeitar esse direito será 
processado; mas, algumas informações podem 
ser guardadas em segredo porque sua divul­
gação poderia prejudicar todos nós e o Poder 
do Governo; 

XXXIV - todos nós temos os seguintes 
direitos, sem precisar pagar nenhum dinheiro 
por eles: 

a) o direito de fazer um pedido ao juiz, ao 
governador, ao prefeito, ao deputado, ao ve­
reador, ou a qualquer autoridade, para defender 
nossos direitos ou para ir contra bandalheiras 
ou contra abusos de quem tem poder; 

b) o direito de retirar certidões cm repar­
tições públicas, para a defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse de 
cada um; 

XXXV - nenhuma lei vai retirar do juiz 
o poder de examinar e corrigir a ameaça e o 
ferimento a qualquer direito da pessoa ou do 
grupo; 

XXXVI - a lei não poderá prejudicar o 
direito que nós já conseguimos, os atos e 
negócios que fizemos e estão de acordo com 
a lei, as coisas que o juiz já pôs um ponto 
final nelas; 

XXXVII - não vai existir juiz ou tribunal 
fora dos quadros do Poder Judiciário; 



DOUTRINA NACIONAL 157 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do 
júri, com a organização que lhe der a lei, 
assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos 

crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior 
que o defina, nem pena sem prévia cominação 
legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação 
atentatória dos direitos e liberdades fundamen­
tais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de 
reclusão, nos termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafian­
çáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os 
que, podendo evitá-los, se omitirem; 

LXIV - constitui crime inafiançável e 
imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional o 
Estado Democrático; 

XL V - nenhuma pena passará da pessoa 
do condenado, podendo a obrigação de reparar 
o dano e a decretação do perdimento de bens 
ser, nos termos da lei, estendidas aos suces­
sores e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização 
da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 

XXXVIII - o júri, onde o cidadão é 
julgado por outros cidadãos como ele, será 
organizado pela lei e obedecerá o seguinte: 

a) a defesa do acusado deverá ser a maior 
possível; 

b) as votações dos jurados serão secretas; 
c) as decisões dos jurados serão livres e não 

poderão ser modificadas; 
d) o júri julga os crimes feitos pela pessoa 

que quis tirar a vida de uma outra; 

XXXIX - só existe crime ou castigo 
quando a lei, antes de acontecer o fato, diz que 
isto é crime e qual é o castigo; 

XL - a lei que fala de crimes e de castigos 
só volta para o que aconteceu no passado se 
ajudar o acusado; 

XLI - a lei vai punir todo fato que marcar 
diferenças entre as pessoas nos direitos e 
liberdades do cidadão; 

XLII - praticar o racismo é crime sem 
fiança e que o tempo não faz desaparecer, 
castigado com a prisão mais dura, de acordo 
com uma lei especial; 

XLIII - a lei deve tratar a tortura, o 
comércio proibido de drogas, o terrorismo e 
os crimes medonhos como crimes sem fiança, 
e que não podem ser perdoados ou anistiados; 
seus autores são aqueles que mandaram fazer 
isso, aqueles que fizeram e aqueles que podiam 
evitar mas deixaram fazer; 

XLIV - é crime sem fiança e que o tempo 
não faz desaparecer agir e grupo militar ou 
civil, com armas, contra a Lei Maior do Brasil 
e contra o Poder do Povo; 

XLV - o castigo de um condenado não 
poderá passar para a sua família ou para outra 
pessoa, mas o dever de pagar o prejuízo pelo 
crime e a perda de bens podem passar, de 
acordo com a lei, para os herdeiros do con­
denado, que pagarão a dívida só até o limite 
do valor dos bens que receberam em herança; 

XL VI - a lei mostrará como ajustar o 
castigo a cada condenado; os castigos princi­
pais são os seguintes: 

a) perda ou diminuição da liberdade de ir, 
vir e ficar; 
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d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 

XL VII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra 

declarada, nos termos do art. 84, XIX; 
• b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 

XL VIII - a pena será cumprida em esta­
belecimentos distintos, de acordo com a natu­
reza do delito, a idade e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito 
à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas con­
dições para que possam permanecer com seus 
filhos durante o período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, 
salvo o naturalizado, em caso de crime comum, 
praticado antes da naturalização, ou de com­
provado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de 
estrangeiro por crime político ou de opinião; 

Lili - ninguém será processado nem sen­
tenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal; 

L V - aos litigantes, em processo judicial 
ou administrativo, e aos acusados em geral são 

b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação de um serviço para a comuni­

dade; 
e) suspensão ou impedimento de direitos; 

XLVII - estes castigos não podem ser 
aplicados: 

a) pena de morte; mas, ela pode existir em 
caso de guerra declarada a outro país; 

b) prisão perpétua ou outro castigo que dure 
para sempre; 

c) trabalhos forçados; 
d) expulsão do Brasil, se o condenado for 

brasileiro; 
e) penas que machucam ou diminuem o 

condenado; 

XLVIII - o castigo será cumprido em 
presídios diferentes, de acordo com o tipo de 
crime, a idade e o sexo do condenado; 

XLIX - os presos têm a garantia de serem 
respeitados no seu corpo e no seu moral; 

L - a lei garante para as mulheres presas 
o direito de permanecerem com seus filhos 
durante a amamentação; 

LI - nenhuma pessoa brasileira será entre­
gue pelo Brasil a um país estrangeiro para aí 
ser julgada; o brasileiro naturalizado, de acordo 
com a lei, será entregue se cometeu crime 
comum antes de se tornar cidadão do Brasil 
ou se está bem provado que se envolveu com 
o comércio proibido de drogas; 

LII - o Brasil não entregará a um outro 
país a pessoa estrangeira que está entre nós, 
por causa de crime político ou de crime de 
opinião; 

LIII - qualquer pessoa só será processada 
e julgada pela autoridade que tem poder, de 
acordo com a lei, para processar e dar sentença 
naquele caso; 

LIV - a liberdade de uma pessoa e os seus 
bens só podem ser retirados dela se o juiz 
obedecer o processo que a lei manda seguir 
nesses casos; 

L V - a lei garante para os interessados em 
processos que correm diante do juiz ou diante 
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assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes; 

L VI - são inadmissíveis, no processo, as 
provas o~tidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será 
submetido a identificação criminal, salvo nas 
hipóteses previstas em lei; 

LIX - será admitida ação privada nos 
crimes de ação pública, se esta não for inten­
tada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publici­
dade dos atos processuais quando a defesa da 
intimidade ou o interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em fla­
grante delito ou por ordem escrita e fundamen­
tada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o 
local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à farru1ia 
do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus 
direitos, entre os quais o de permanecer calado, 

do Poder do Governo, e garante também para 
qualquer pessoa acusada: 

1) o direito de dizer e provar o contrário 
do que o outro lado diz e prova; 2) o direito 
de defender-se com todos os meios e recursos 
permitidos na lei; 

L VI - no processo, as provas que foram 
conseguidas contra a lei ou contra os costumes 
do Povo devem ser consideradas sem nenhum 
valor; 

L VII - toda pessoa será considerada ino­
cente até existir contra ela sentença criminal 
condenatória e sem remédio; 

L VIII - se uma pessoa já tem carteira de 
identidade, com RG, para poder mostrar quem 
é e para trabalhar e tirar documentos, não 
precisa ser identificada de novo na polícia 
quando existe um inquérito contra ela; as 
exceções desta regra serão indicadas na lei; 

LIX - o cidadão tem o direito de mover 
contra alguém uma ação penal do interesse de 
todos se o promotor público não usa este 
direito e este seu dever no prazo marcado na 
lei; 

LX - os atos do processo podem ser vistos 
e assistidos por todo o mundo; só haverá 
segredo para defender a vida íntima das pes­
soas envolvidas no processo ou para evitar um 
mal para a comunidade; 

LXI - qualquer pessoa, com ou sem do­
cumento, pobre ou rica, mal ou bem vestida, 
preta ou parda ou amarela ou vermelha ou 
branca, homem ou mulher, jovem ou velha, só 
poderá ser presa no caso de estar em flagrante 
delito ou por ordem escrita e explicada de um 
juiz que tenha o direito de mandar prender. 
Não existe prisão para saber se alguém é ou 
não é criminoso. No caso dos militares e seus 
crimes, a lei poderá indicar outros tipos de 
prisão. 

LXII - o juiz que trata desses casos, a 
família do preso ou outra pessoa por ele 
indicada serão avisados, imediatamente depois 
da prisão, do que aconteceu e do local onde 
está o preso; 

LXIII - aquele que prender uma pessoa 
deve informar os direitos que ela tem, prin-
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sendo-lhe assegurada a assistência da família 
e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação 
os responsáveis por sua prisão ou por seu 
interrogatório policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente 
relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou 
nela mantido, quando a lei admitir a liberdade 
provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, 
salvo a do responsável pelo inadimplemento 
voluntário e inescusável de obrigação alimen­
tícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus 
sempre que alguém sofrer ou se achar ame­
açado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segu­
rança para proteger direito líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data, 
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso 
de poder for autoridade públion ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo 
pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação , no 
Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe 
ou associação legalmente constituída e em 
funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou 
associados; 

cipalmente o direito de ficar calada, sem dizer 
nada; o preso tem o direito de ser assistido por 
sua família e por seu advogado; 

LXIV - o preso tem o direito de saber a 
identidade das pessoas que o prenderam e a 
identidade da pessoa que vai interrogá-lo na 
polícia; 

LXV - o juiz deve relaxar imediatamente, 
sem esperar qualquer coisa, a prisão de alguém 
feita contra o que diz a lei; 

LXVI - nenhuma pessoa será levada para 
a prisão ou ficará aí, quando a lei permite a 
liberdade provisória, com ou sem fiança; 

LXVII - nenhuma pessoa será presa por 
estar devendo dinheiro para uma outra; mas, 
existe prisão civil para aquele que pode e não 
quer pagar para outra pessoa a pensão de 
alimentos que o juiz determinou, e existe 
também prisão para aquele que recebe um bem 
em depósito e não devolve para o dono; 

LXVIII - o juiz dará para qualquer pessoa 
que está presa ou ameaçada de ser presa, 
quando a prisão vai contra a lei ou vem do 
abuso da autoridade, uma ordem escrita para 
que esta pessoa seja solta ou para que ela 
continue em liberdade; esta ordem é chamada 
habeas corpus; 

LXIX - o juiz dará para qualquer pessoa 
uma ordem para proteger direito bem claro e 
bem certo, quando a autoridade pública ou 
alguém no lugar dela atacar este direito com 
abuso de poder ou contra a lei; esta ordem 
escrita é chamada mandado de segurança e só 
é dada pelo juiz se o direito bem claro e bem 
certo não pode ser defendido pelo habeas 
corpus ou pelo habeas data; 

LXX - o mandado de segurança pode 
também ser usado para o bem de um grupo 
de pessoas representadas por: 

a) partido político que tenha representantes 
na Câmara dos Deputados e no Senado Fede­
ral; 

b) sindicato, órgão de classe ou associação 
formada dentro da lei, com funcionamento 
mínimo de um ano, para a defesa dos interesses 
de seus membros ou sócios; 
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LXXI - conceder-se-á mandado de injunção 
sempre que a falta de norma regulamentadora 
tome inviável o exercício dos direitos e liber­
dades constitucionais e das prerrogativas ine­
rentes à nacionalidade, à soberania e à cida­
dania; 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de infor­

mações relativas à pessoa do impetrante, cons­
tantes de registros ou bancos de dados de 
entidades governamentais ou de caráter públi­
co; 

b) para a retificação de dados, quando não 
se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial 
ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima 
para propor ação popular que vise a anular ato 
lesivo ao patrimônio público ou de entidade 
de que o Estado participe, à moralidade ad­
ministrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais 
e do ônus da sucumbência; 

LXXIV - o Estado prestará assistência 
jurídica integral e gratuita aos que comprova­
rem insuficiência de recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado 
por erro judÍciário, assim como o que ficar 
preso além do tempo fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhe-
cidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 
b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas 
corpus e habeas data, e, na forma da lei, os 
atos necessários ao exercício da cidadania. 

LXXI - o juiz dará uma ordem para que 
qualquer pessoa use na prática do dia-a-dia 
seus direitos e liberdades maiores, suas van­
tagens de brasileiro independente e de cidadão, 
se a falta de uma lei ou decreto for desculpa 
para adiar, prejudicar ou impedir esta prática; 
esta ordem escrita é chamada mandado de 
injunção; 

LXXII - o juiz dará uma ordem para que 
qualquer pessoa: 

a) conheça as informações que os registros 
ou bancos de dados de repartições do governo 
ou de repartições com finalidade pública têm 
sobre ela; 

b) corrija estes dados, quando ela não quiser 
corrigir por meio de um processo em segredo 
diante do juiz ou da Administração Pública. 
Esta ordem escrita é chamada habeas data; 

LXXIII - qualquer cidadão pode compa­
recer diante do juiz e pedir numa ação popular 
que seja anulado o ato que prejudica o 
patrimônio do povo ou de órgão em que toma 
parte o Poder do Governo, e também que seja 
anulado o ato que vai contra a honestidade 
administrativa, contra o meio em que vivemos 
e contra o patrimônio da História e da Cultura 
do Povo brasileiro; este cidadão só pagará as 
custas do processo e as contas de uma possível 
derrota se agiu com má-fé declarada; 

LXXIV - em qualquer cidade do Brasil, 
o Poder do Governo tem o dever de dar 
assistência jurídica total e gratuita para as 
pessoas pobres; 

LXXV - o Poder do Governo pagará uma 
indenização em dinheiro para a pessoa conde­
nada por erro da Justiça, e também pagará essa 
indenização para quem ficar preso além do 
tempo marcado na sentença do juiz; 

LXXVI - para as pessoas realmente po-
bres, são gratuitos, de acordo com a lei: 

a) o registro de nascimento da pessoa; 
b) a certidão de falecimento de alguém; 

LXXVII - as ações de habeas corpus e 
habeas data são gratuitas, e também são 
gratuitos, de acordo com a lei, os atos neces­
sários para a pessoa praticar a sua cidadania. 
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§ 1.º. As normas definidoras dos direitos e 
garantias fundamentais, têm aplicação imedia­
ta. 

§ 2. 0
• Os direitos e garantias expressados 

nesta Constituição não excluem outros decor­
rentes do regime dos princípios por ela adotados, 
ou dos tratados internacionais em que a Re­
pública Federativa do Brasil seja parte dela. 

§ l.º. As regras desta Lei Maior do Brasil 
que dizem o que são os direitos e as garantias 
maiores das pessoas têm desde já aplicação na 
prática. 

§ 2. º. Os direitos e as garantias escritos nesta 
Lei Maior do Brasil não afastam outros direitos 
e outras garantias ainda não escritos mas que 
podem ser tirados do regime do Povo e dos 
princípios aceitos por esta Lei, ou que também 
podem ser tirados dos acordos que o Brasil faz 
com outros países do mundo. 
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